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Esquerdas se unem em novo bloco 
Fundam grupo antidireita para se opor aos moderados no plenário 

Lula (PT), Luiz Salomão (PDT) e Augusto Carvalho (PCB): esquerdas unidas 

Só falta Zeus no 
Olimpo de Ulysses 

Depois dos projetos 
Tântalo, ícaro e Hércules. 
todos de autoria do Grupo 
dos 32, coordenado pelo se­
nador José Richa (PMDB-
PR), a Assembleia Nacio­
nal Constituinte confirma 
sua vocação para tragédias 
gregas: o Partido Demo­
crata Cristão encaminhou 
ao presidente Ulysses Gui­
marães seu próprio proje­
to, com 221 artigos, deno­
minado Apolo. 

O lider do PMDB na 
Constituinte, Mário Covas, 
parece até um pouco atur­
dido com tantos projetos e 
seus nomes de origem helé­
nica. Indagado sobre o con­
teúdo do Projeto Hércules, 
ele ironizou: "Vamos espe­
rar que saia logo o Zeus". 
Seria o definitivo, acima de 
todos os outros persona­
gens mitológicos. 

Parlamentarismo, voto 
distrital puro, criação de 
novos Estados, salário 
mínimo de 15 OTNs, inscri­
ção eleitoral facultativa 
aos 16 anos e obrigatória 
aos 18, construção de 1 mi­
lhão e 500 mil casas popula­
res em dois anos e assenta­
mento de um milhão de 
famílias no mesmo perío­
do, são alguns dos dispositi­
vos do Projeto Apolo, enca­
minhado ontem, na sessão 
da Assembleia Nacional 

. Constituinte, pelo deputado 
Siqueira Campos (PDC-

GO) ao presidente Ulysses 
Guimarães. 

"Uma contribuição que 
reflita, em todos os seus as­
pectos, os fundamentos da 
moderna e sempre atual 
proposta da Democracia 
Cristã" é o que oferece ao 
relator da Comissão de Sis­
tematização o Projeto Apo­
lo, formado por 12 emendas 
de plenário. Segundo Si­
queira Campos, "tudo que 
pareceu consonante com as 
linhas programáticas do 
PDC", encontrado no pro­
jeto de Constituição de Ber­
nardo Cabral, foi acolhido 
pela proposta, com o acrés­
cimo de sugestões de diver­
sos setores da sociedade 
brasileira. 

Não é uma "Constituição 
paralela" e o nome, embo­
ra trazendo para a Consti­
tuinte mais uma figura mi­
tológica, tem a ver com o 
símbolo do Partido, repre­
sentado por um sol, como 
explicou Siqueira Campos. 
"Esta proposta, que espero 
ver apoiada pela Democra­
cia Cristã Brasileira e aco­
lhida, mesmo que em ape­
nas um único dispositivo, 
pelo eminente relator, defi­
ne de forma cristalina al­
gumas questões principais, 
que preocupam amplos se­
tores da Nação", acrescen­
tou o vice-lider do PDC na 
apresentação do texto. 
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D. Pedro III 
pode ser 

nossa saida 
MARBAFURTADO 

Da Edltorta de Política 

Se o povo quiser, em 1993 
Dom Pedro III será coroa­
do Imperador do Brasil. 
Ocupará outra capital e ou­
tros palácios; terá o dever 
de reinar e um primeiromi-
nistro como chefe de Go­
verno e o País ganhará um 
verdadeiro "seguro anti-
golpe". Estes são alguns 
itens embutidos na emenda 
monarquista que chegou 
até a Comissão de Sistema­
tização com 45 mil assina­
turas, para surpresa até do 
deputado Cunha Bueno 
(PDS/SP), autor e defen­
sor da proposta de uma mo­
narquia parlamentarista 
para o País. 

"Não pensei que houves­
se tantos monarquistas no 
Brasil", assegurou Cunha 
Bueno logo depois de defen­
der da tribuna da Assem­
bleia Nacional Constituinte 
a instalação de um plebis­
cito para que o povo pense 
e vote sobre a matéria. 
Convicto de que a Repúbli­
ca brasileira não deu certo 
ele acha que, ao invés de in­
sistir neste sistema de Go­
verno, se deve dar à popu­
lação o direito de opinar se 
quer continuar sendo repu­
blicano ou voltar a ser mo­
narquista. 

Ele está consciente, tam­
bém, que hoje todos os mo­
narquistas no Brasil são 
subversivos. A Constitui­
ção deixa claro em seu arit-
go 47, parágrafo Io, que 
"nao será objeto de delibe­
ração a proposta de emen­
da tendente a abolir a Fe­
deração ou a República". 
Cunha Bueno constata, 
com pesar, que até o ante-
projeto elaborado pela co­
missão Afonso Arinos (que 
serviria de base para a ela­
boração da nova carta) 
proíbe esta discussão, e 
não concorda com estes 
dispositivos. "Somos todos 
subversivos", relembra, 
englobando neste quadro 
as três entidades que en­
dossam a emenda popular 
de 45 mil assinaturas: Insti­
tuto Brasileiro de Estudos 
Monárquicos (do Rio Gran­
de do Sul), Circulo Monár­
quico (Belo Horizonte) e 
Instituto de Pesquisa Mo­
nárquica (Rio de Janeiro). 
São 98 anos de República e 
apenas oito de estabilidde. 
Só Campos Salles e Jusceli-
no Kubitschek concluíram 
seus mandatos sem se ve­
rem envolvidos pela expec­
tativa de golpes e estados 
de sítio. O próprio mare­
chal Deodoro da Fonseca, 
proclamadorda República, 
antes de morrer declarou 
que "coisa pior para o Bra­
sil não pderia existir". 
Além disto, a monarquia é 
muito mais barata que a 
República, tanto que o or­
çamento do Palácio de 
Buckingham da Inglaterra 
é 22 por cento menor que o 
do Palácio do Planalto. Es­
tes são alguns dos argu­
mentos levantados por Cu­
nha Bueno para defender 
uma monarquia parlamen­
tarista moderna, como a da 
Espanha. 

Em matéria de monar­
quia, ele se mostra um pro­
fundo conhecedor e sempre 
lança a pergunta: "Você já 
parou para pensar por que 
é republicano". Para ele a 
imposição deste sistema de 
Governo è inadmissível e 
por isto se torna urgente a 
consulta popular respalda­
da pela nova Constituição. 
Um plebiscito em 1993 da­
ria tempo, segundo ele, do 
povo pensar e avaliar que 
nem mesmo o parlamenta­
rismo misto será adequado 
para o Brasil."Ao mesmo 
tempo", garante, "será um 
seguro antigolpe, pois neu­
tralizará os frequentes tro­
peços do atual sistema e o 
desempenho do próximo 
presidente". 

Para Cunha Bueno, a de­
finição do sistema de Go­
verno e fundamental, para 
partir dela se definirem to­
das as outras questões po­
lémicas e vitais para a so­
ciedade brasileira. "E so­
bre o fundamental, por que 
não consultar o povo?", 
questiona ainda. A pers­
pectiva da consulta gerará, 
segundo ele, toda uma ava­
liação do sistema republi­
cano. "Temos a memória 
curta. Todo mundo se lem­
bra do golpe de 64, mas não 
do de 32, muito menos do 
golpe de 1889. A instalção 
da República foi sangren­
ta, cheia de fuzilamentos e 
de revoltas", argumentou 
ainda. 

REJANE DE OLIVEIRA 
Da Editorla de Politica 

Primeiro foi o bloco dos 
32, conservador. Depois, o 
grupo do consenso, pro­
gressista. Agora, é a esu-
qerda da Constutuinte que 
se agrupa para tentar apro­
var as suas teses. Compos­
to por mais de cem parla­
mentares, do PDT, PT, 
PCB, PC e do B e PSB, 
além de cerca de quarenta 
peemedebistas integrantes 
do MUP, o "Grupo Antidi­
reita" apresentou um con­
junto de quinze emendas ao 
projeto constitucional, dis­
pondo sobre temas conside­
rados "fundamentais". 

Além do encaminhamen­
to das propostas, o grupo 
também definiu a estraté­
gia que utilizará para ga­
rantir a aprovação de 
avanços progressitas na 
Constituinte. A ideia é pola­
rizar com a direita em ple­
nário, fazendo com que os 
conservadores revelem 
claramente suas posições 
já nesta fase de discussão 
do projeto constitucional. A 
partir daí, sindicatos e as­
sociações serão convoca­
dos a organizarem a mobi­
lização popular que, acre­
ditam os esquerdistas, terá 
o condão de reverter estas 
posições. 

TEMAS 

As emendas do "Grupo 
Antidireita" são pratica­
mente opostas ao que prevê 
o chamado "Projeto Hér­
cules", resultante do acor­
do entre os blocos do con­
senso e dos 32. Depois de 
longas discussões, os es­
querdistas conseguiram 
firmar entendimento em 
torno de quinze dos temas 
mais polémicos da Consti­

tuição, deixando de lado 
apenas a questão do regi­
me do Governo, em torno 
da qual o consenso foi con­
siderado "impossível". 

Em relação à anistia pa­
ra os cassados, o grupo pre­
vê a reincorporação dos 
militares e o pagamento de 
todos os atrasados. Já 
quanto à reforma agrária, 
são estabelecidos dois limi­
tes: um máximo, além do 
qual qualquer propriedade 
é passível de desapropria­
ção: e outro mínimo de 300 
módulos, abaixo do qual 
nenhuma propriedade pode 
ser atingida pela reforma. 
O objetivo, segundo expli­
cou o deputado comunista 
Augusto Carvalho, é evitar 
que a UDR continue a 
arvorar-se em defensora 
dos interesses dos peque­
nos fazendeiros. 

Enquanto o "Projeto 
Hércules" remete à legis­
lação ordinária todo o deta-
lhamento quanto à empre­
sa nacional, a emenda dos 
esquerdistas a respeito do 
assunto é extensa e minu­
ciosa. Eles pretendem 
amarrar na Constituição 
todos os avanços possíveis, 
com o objetivo de neutrali­
zar desde já "qualquer ma­
nobra entreguista" no mo­
mento da votação da lei 
complementar. 

0 bloco também propõe a 
eliminação do voto distrital 
do projeto de Constituição. 
Na opinião uninime dos 
seus integrantes, este dis­
positivo foi inserido com o 
objetivo de inviabilizar 
eleitoralmente os partidos 
pequenos. Outra proposta è 
democratizar a legislação 
partidária, facilitando o 
surgimento de novas legen­
das. 

Como se poderia esperar, 
em se tratnado de emendas 

da esquerda, a estatização 
é objeto de várias suges­
tões. Uma delas estatiza to­
do o sistema financeiro, 
prevendo até a nacionaliza­
ção dos bancos estrangei­
ros. Uma outra estabelece 
o monopólio estatal sobre 
as riquezas do subsolo. E 
uma terceira determina 
que as verdas do Governo 
só serão destinadas às es­
colas da rede oficial. 

Outra proposta pre­
visível é a que fixa a dura­
ção do mandato do presi­
dente Sarney: 4 anos. Sur­
preende, contudo, a emen­
da que convoca eleições ge­
rais para o próximo ano: a 
esquerda deseja que, tão 
logo se encerrem os traba­
lhos da Constituinte, sejam 
convocadas eleições gerais 
em todos os níveis, de ve­
reador a presidente da Re­
pública. 

Se o relator Bernardo Ca­
bral acatar as sugestões do 
grupo, o Conselho de Esta­
do será suprimido e o Esta­
do de Defesa bastante sua­
vizado. Ao mesmo tempo, 
será criado um Conselho de 
Comunicação para decidir 
sobre as condições de emis­
soras de rádio e televisão. 
E mais: a reserva de mer­
cado permanecerá na área 
da informática, sendo am­
pliada para as atividades 
tecnológicas de ponta. 

As disposições transitó­
rias da futura Constituição 
também não escaparam às 
emendas esquerdistas. O 
bloco propõe que seja in­
cluído naquele capítulo um 
dispositivo determinando a 
suspensão do pagamento 
da dívida externa até a con­
clusão de auditoria política 
dos contratos. Só depois 
disto é que a parte do débi­
to considerada "legitima" 
voltaria a ser amortizada. 

Sem Cabral, relatores 
tiram PM do Exército 
As policias militares não 

serão mais subordinadas 
ao Exército, de acordo com 
proposta dos relatores da 
Comissão de Sistematiza­
ção, que se reuniram on­
tem no 14° andar do 
edificio-sede do Banco do 
Brasil para elaborar um 
substitutivo ao projeto 
constitucional. Os relato­
res, sem a presença de Ber­
nardo Cabral, decidiram 
suprimir do projeto a afir­
mação de que as policias 
militares "são forças auxi­
liares do Exército e reser­
va deste para fins de mobi­
lização" e assim colocar as 

As policias militares não 
serão mais subordinadas 
ao Exército, de acordo com 
proposta dos relatores da 
Comissão de Sistematiza­
ção, que se reuniram on­
tem no 14° andar do 
edificio-sede do Banco do 
Brasil para elaborar um 
substitutivo ao projeto 
constitucional. Os relato­
res, sem a presença de Ber­
nardo Cabral, decidiram 
suprimir do projeto a afir­
mação de que as polícias 
militares "são forças auxi­
liares do Exército e reser­
va deste para fins de mobi­
lização" e assim colocar as 
PMs sob a autoridade dos 
governadores dos estados. 
Esta modificação contra­
ria a posição do Ministério 
do Exército, expressa em 
livreto produzido pelo Cen­
tro de Comunicação Social, 
intitulado "Temas Consti­
tucionais — subsídios". 

Em relação às policias 
militares, o Exército afir­
ma que "há exigências de 
planejamento integrado 
das policias militares com 
o Exército, tendo em vista 
situações de excepcionali­
dade". Segundo o livreto, 
"em não sendo as policias 
militares reservas do 
Exército, haverá necessi­
dade de aumento de efetivo 
da Força de Terra, 
criando-se uma Guarda 
Territorial de pelo menos 

150 mil homens, o que one­
raria, pesadamente, os or­
çamentos da União". O 
Exército sustenta também 
que os 300 mil homens da 
Policia Militar podem, "de 
forma prática e racional, 
prestar a sua colaboração 
na manutenção da ordem 
pública e auxiliar as For­
ças Armadas, nos aspectos 
mais.ahrangentes da Segu­
rança Nacional". 

Ontem, os relatores-
adjuntos examinaram — 
sem a presença do relator 
Bernardo Cabral os itens 
segurança pública. Forças 
Armadas, defesa do Esta­
do, finanças públicas e or­
çamento. Sobre segurança 
pública, haverá um só arti­
go (no projeto há cinco), 
definindo que ela será ga­
rantida pelas polícias mili­
tar, civil, federal e corpo de 
bombeiros. As atribuições 
das policias ficarão para a 
legislação ordinária. 

Quanto ao papel das For­
ças Armadas, o texto ficou 
inalterado — defesa da Pá­
tria e garantia dos poderes 
constitucionais, da lei e da 
ordem —, mas o debate não 
foi concluído: ele prosse­
guirá amanhã, em reunião 
entre o presidente do 
PMDB, deputado Ulysses 
Guimarães (SP), os líderes 
no Senado, Fernando Hen­
rique Cardoso (SP), na Câ­
mara, Luiz Henrique (SC) 
e na Constituinte, Mário 
Covas (SP), e o líder do go­
verno na Câmara. Carlos 
SanfAnna (BA). O senador 
Fernando Henrique defen­
de a necessidade de se ex­
plicitar que a ordem a ser 
garantida é a constitucio­
nal. 

Os relatores resolveram 
manter o Estado de Defesa 
e o Estado de Sítio, mas es­
tabeleceram um rigor 
maior na prestação de con­
tas que o Governo deverá 
fazer ao Congresso, duran­
te esses períodos excepcio­
nais. Qualquer medida ado-
tada durante o Estado de 

Sítio e o Estado de Defesa 
será passível de recurso ao 
Judiciário. 

ORÇAMENTO 

Na definição sobre o Or­
çamento, segundo o depu­
tado José Serra (PMDB-
SP), o projeto foi reduzido 
em mais de cinquenta por 
cento, mas o conteúdo !«j 
mantido. A União terá que 
apresentar anualmente ao 
Congresso três orçamen­
tos: o fiscal, o de investi­
mentos das estatais e o da 
previdência ou seguridade 
social. Serão submetidos 
ao Legislativo o plano plu­
rianual de investimentos, a 
lei de diretrizes orçamen­
tárias (no 1" semestre) e o 
orçamento fiscal (no se­
gundo semestre). Pelo es­
boço de substitutivo, segun­
do Serra, "fica impossível 
o Governo gastar sem ter 
autorização do Congresso 
Nacional". 

Haverá a previsão de 
uma lei — e não código — 
para finanças públicas e 
outra para o sistema finan­
ceiro privado. Uma comis­
são orçamentária mista e 
permanente irá acompa­
nhar toda a execução orça­
mentária, e fica vedado aos 
estados utilizar mais de 
65% de suas receitas em 
despesas com pessoal. A 
parte sobre Orçamento te­
rá apenas seis artigos — no 
projeto há catorze —, e 
manterá a obrigatoriedade 
de os reajustes e contrata­
ções na administração di-
reta e nas autarquias se­
rem feitos através da lei de 
diretrizes orçamentárias. 

A tarde, os relatores-
adjuntos discutiram os 
itens tributos e seguridade. 
Fernando Henrique anteci­
pou de manhã que uma 
questão complexa na parte 
sobre seguridade é a de 
quanto custarão as vanta­
gens previstas no projeto 
constitucional, e se o Pais 
"aguentará" atendê-las. 

Ulysses não larga Constituição 

Odeputado Ulysses 
G u i m a r ã e s 
(PMDB-SP) afir­

mou, ontem, que durante 
o período em que ocupar 
a Presidência da Repúbli­
ca, pretende continuar a 
desenvolver o trabalho de 
coordenação da elabora­
ção do novo anteprojeto 
constitucional. Ainda ho­
je o grupo de relatores ad­
juntos e de campo, que 
vêm se reunindo sem a 
presença do relator Ber­
nardo Cabral (PMDB-
AM), mas sob o comando 
de Ulysses, deverá ter 
concluído um rascunho do 
texto do anteprojeto. Es­
sa minuta será colocada 
em discussão numa reu­
nião amanhã, pela ma­
nhã, na residência do diri­
gente peemedebista, da 
qual devem participar os , 
líderes do PMDB, senado­
res Mário Covas e Fer­
nando Henrique e o depu­
tado Luis Henrique, além 
do líder do Governo, de­
putado Carlos SanfAnna 
(PMDB-BA). 

A ausência do relator 
Bernardo Cabral 
(PMDB-AM) nas últimas 

reuniões tem provocado 
frequentes queixas de 
seus colegas de trabalho. 
Na entrevista que conce­
deu à tarde, Fernando 
Henrique, ao comentar a 
falta do relator, disse: "O 
Cabral está em outras 
funções". Já Ulysses pre­
feriu lembrar que "o pa­
pel que tenho è de grande 
responsabilidade na 
Constituinte. A presidên­
cia da Assembleia não é 
só comparecer às vota­
ções, sentar na cadeira e 
colher os votos." 

Ao garantir que as ne­
gociações sobre os temas 
polémicos serào intensifi­
cadas esta semana — 
"mesmo na Presidência 
da República vou me inte­
ressar por esses proble­
mas" — Ulysses explicou 
que vem buscando, em 
sua missão de coordena­
dor, "se valer do trabalho 
de vários grupos". Esti­
veram presentes à reu­
nião que começou por vol­
ta das 15 horas e conti­
nuou após as 19h00, os mi­
nistros da Previdência, 
Raphael de Almeida Ma­
galhães, e do Trabalho, 

Almlr Pazzianotto, além 
dos líderes do PMDB no 
Senado, Fernando Henri­
que, do Governo, Carlos 
SanfAnna, os relatores-
auxiliares, deputado Nel­
son Jobim (PMDB/RS) e 
senador Wilson Martins 
(PMDB/MS), e os depu­
tados José Serra 
(PMDB/SP) e Vlvaldo 
Barbosa (PDT/RJ). 

Serra foi à reunião para 
defender as posições 
aprovadas na Comissão 
do Sistema Tributário. O 
deputado paulista e o se­
cretário da Receita Fede­
ral tiveram uma longa 
discussão sobre reforma 
tributária e questão dos 
impostos. Segundo José 
Serra, foram decididas 
modificações na fixação 
da progressividade do im­
posto de renda. O minis­
tro Raphael de Almeida 
deu sugestões sobre a 
parte pertinente à seguri­
dade, enquanto Pazzia­
notto falou sobre questões 
trabalhistas que estão ge­
rando as maiores polémi­
cas na Constituinte, como 
a estabilidade no empre­
go e Jornada de trabalho. 


